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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE OBRAS - SECOB 
CONTRATO Nº 2.08.001/2024 

CONTRATO SOB O REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI FAZEM A 
SECRETARIA DE OBRAS E SIGA CONSTRUTORA 
LTDA. 

 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante da 
Administração Direta da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, pessoa jurídica de 
Direito Público, com Sede à Rua Irineu Joffily, 304, Centro, CEP: 58400-270, no Município de Campina 
Grande, Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o Nº 08.993.917/0001-46, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS o Sr. JOAB KLEBER LUCENA MACHADO, brasileiro, 
doravante denominada  CONTRATANTE, e do outro lado, a SIGA CONSTRUTORA LTDA, inscrita 
no     CNPJ sob o Nº 14.666.009/0001-40, estabelecida na Rua Inácio Bento, Nº 102, Parque das Palmeiras 
I, Bairro Flores, CEP: 69.058-197, no Município de Manaus, Estado do Amazonas, representada neste 
ato, por seu representante legal o Sr. FABRÍCIO CAVALCANTE MACHADO,  brasileiro, casado, 
empresário, inscrito(a) no CPF sob Nº 046.167.884-56, portador da Cédula de   Identidade N° 
02333349132 – DETRAN/AM, residente e domiciliado à Avenida Ephigênio Sales, 428, Edifício Nau 
Capitania, apto 1102, Parque Dez de Novembro, CEP 69057-050, Manaus, Amazonas, doravante 
denominada  CONTRATADA, em vista do constante na Concorrência Nº 010/2023, Processo 
Administrativo Nº 1.447/2023, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pela Lei Federal 
Nº 8.666/93, e suas alterações, demais legislações pertinentes em vigor e pelas seguintes Cláusulas 
Contratuais a que mutuamente se obrigam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem como objeto a implantação, urbanização, revitalização e reforma de 
praças em diversos bairros do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba. 
 
1.2. Os serviços a serem executados deverão atender as condições constantes da planilha de 
quantitativos e preços unitários, cronograma físico-financeiro e projeto básico, anexos da Concorrência 
Nº 010/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 
2.1. O presente Contrato é decorrente da Licitação na modalidade Concorrência Nº 010/2023, 
Processo Administrativo Nº 1.447/2023, realizada com base na Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 
3.1. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter 
pleno conhecimento: 
 

3.1.1.   Edital de Licitação da Concorrência Nº 010/2023. 
 

3.1.2.   Proposta da Licitante Vencedora. 
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3.2. A partir da assinatura do presente contrato, a este passará a ser aplicável toda a ata de reuniões 
que resulte em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições 
contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. Os recursos orçamentários e financeiros para a execução do objeto deste contrato são os seguintes: 
 
Funcional Programática: 15 451 1025 1019 
Elemento da Despesa:  15001000 
Fonte de Recursos: 4490.51 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ 4.611.042,88 (quatro milhões, seiscentos e onze mil, 
quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos). 
 
5.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e deve compreender todos os custos e 
despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste 
contrato tais como, e sem se limitar a: materiais, equipamentos, salários, honorários, encargos sociais e 
trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e 
outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objeto contratado, 
conforme as exigências constantes na            concorrência que norteou o presente contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
6.1. A contratada, antes da assinatura do contrato, prestará garantia no valor de R$ 230.552,14 
(duzentos e trinta mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e quatorze centavos), de conformidade com 
o Artigo 56 da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações, que lhe será devolvida em até 15 (quinze) dias 
úteis após a conclusão dos serviços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
7.1. O presente contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação 
no Semanário Oficial do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba. 
 
7.2. O presente contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no 
subitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, 
prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 
8.1.  O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
8.2. A prorrogação deverá ser justificada pela Prefeitura Municipal De Campina Grande 
pertinente ao objeto contratado, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual, acompanhada 
de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições. 
 
8.3. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o artigo 65 
e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
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CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. O presente contrato poderá ser objeto de subcontratação, sendo vedado a Cessão Integral do 
objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

 
10.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo prazo de um ano contado da 
data do orçamento a que a proposta se referir. 
 
10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, 
aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
 𝑅 = 𝑉 [𝐼 − 𝐼 °𝐼 ° ] 

Onde: 
R  =   Valor do reajuste procurado. 
V  =   Valor contratual dos serviços a serem reajustados. 
I0  =   Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta na 
licitação; 

I =   Índice relativo ao mês do reajustamento. 
 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
 
10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser de terminado pela legislação 
então em vigor. 
 
10.7. A ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
10.9. Não se aplica o reajuste de valores quando a contratada der causa a descumprimentos 
contratuais que resultem na necessidade de reajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO DE     
PAGAMENTO 
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11.1. A contratada deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo 
da Prefeitura Municipal De Campina Grande, em 3 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente 
nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências da 
Legislação Tributária. 
 
11.2. A contratada deverá indicar, no documento de cobrança, o número do contrato, com a 
respectiva data de assinatura, item Contratual das condições de pagamento a que se refere o documento 
de cobrança, o valor da parcela correspondente e a data do vencimento. 
 
11.3. O prazo para pagamento referente ao objeto deste contrato será de 30 (trinta) dias consecutivos 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura ou, no caso de financiamento com recursos de outras 
instituições, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data da disponibilização dos recursos 
a Prefeitura Municipal De Campina Grande. 
 
11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
 
11.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 
validade, a data da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período de prestação dos 
serviços, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
11.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
11.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
 
11.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 
de abril de 2018. 
 
11.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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11.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
 
11.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
11.15. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
11.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
 
11.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente. 
 
11.18. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada 
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação 
seja regularizada. 
 
11.19. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato. 
 
11.20. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem 
da execução do contrato. 
 
11.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I= (TX)                                                         I= (6/100)/365                                        I= 0,00016438 
 

TX- Percentual Anual= 6% 
 
11.22. A não apresentação, por parte da contratada, da documentação de cobrança, no prazo mínimo 
de 10 (dez) dias consecutivos anteriores a data do vencimento, isenta a Prefeitura Municipal De 
Campina Grande de qualquer obrigação referente a juros e multas, pelo período de atraso. 
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11.23. As cobranças deverão ser mantidas em carteira e os pagamentos serão efetuados na data 
aprazada, mediante crédito na conta corrente indicada pela licitante vencedora, não se permitindo, em 
nenhuma hipótese, desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou com terceiros, 
sem o prévio aceite da Prefeitura Municipal De Campina Grande. 
 
11.24. Na existência de erros, a Prefeitura Municipal De Campina Grande devolverá a fatura, dentro 
do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo 
prazo para pagamento a partir de sua reapresentação. 
 
11.25. O pagamento de qualquer fatura somente será efetuado mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF e Certidão 
Negativa de Débito - CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com prazo de 
validade vigente. 
 
11.26. O pagamento somente será liberado após cumpridas todas as exigências contratuais. 
 
11.27. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração                    decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. (Art. 
78, XV, Lei n. 8666/93) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES 

 
12.1. De conformidade com a Legislação Vigente, a Prefeitura Municipal De Campina Grande efetuará 
retenção do percentual de 11% (onze por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
incidente sobre o valor dos serviços (mão-de-obra) realizados e constantes da nota fiscal, fatura ou recibo, 
emitidos pela contratada. 
 
12.2. A Prefeitura Municipal De Campina Grande efetuará a retenção dos valores relativos aos 
percentuais incidentes sobre os valores constantes da Nota Fiscal, fatura ou recibos emitidos pela 
Contratada, relativa a outros Tributos Federais, Estaduais e Municipais, de conformidade com a 
Legislação Vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
13.1. O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir 
da ordem de serviço do contrato, de acordo com o Cronograma-Físico- Financeiro, anexo III do Edital 
de Concorrência Nº 010/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO 

 
14.1. A contratada deverá garantir os serviços executados, pelo prazo mínimo estabelecido      pela 
legislação civil em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 
15.1. As sanções de que trata este Contrato são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 
8.666/1993, bem como na forma prevista na Portaria Conjunta Sad/Cgm 02/2021 (Anexo VIII do Edital). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
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16.1. Deverão ser observadas pela licitante contratada, todas as condições de segurança e higiene, 
medicina e meio ambiente do trabalho, necessária à preservação da integridade física e saúde de seus 
colaboradores, do patrimônio da prefeitura municipal de campina grande e ao público afeto, de acordo 
com as normas regulamentadas pelo ministério do trabalho, bem como outros dispositivos legais. 
 
16.2. A prefeitura municipal de campina grande poderá a seu critério determinar a paralisação dos 
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene 
do trabalho não estejam sendo observadas pela licitante contratada. este procedimento não servirá para 
justificar eventuais atrasos da licitante     contratada. 
 
16.3. A licitante contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à 
engenharia de segurança e medicina do trabalho. 
 
16.4. Caso não sejam atendidos os procedimentos referentes às condições de segurança e medicina do 
trabalho, pela licitante contratada no prazo previsto, a prefeitura municipal de campina grande poderá 
suspender os pagamentos a que fizer jus a licitante contratada, podendo, ainda, caso o problema não 
seja solucionado no prazo determinado pela prefeitura municipal de campina grande, rescindir o 
contrato sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
17.1. A contratada se responsabilizará pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados 
com o objeto contratual. 
 
17.2. Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
prefeitura municipal de campina grande, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, 
ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 
 
17.3. Manter sempre à frente dos serviços, até o seu recebimento definitivo, os profissionais 
indicados na sua proposta, admitindo-se a sua substituição por profissional de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada previamente pela secretaria de obras. 
 
17.4. A mão-de-obra empregada pela contratada, na execução dos serviços, objeto do contrato, não 
terá nenhuma vinculação empregatícia com a prefeitura municipal de campina grande, descabendo, 
portanto, imputação de qualquer obrigação social a contratante. 
 
17.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução dos 
serviços, objeto do contrato a ser firmado com a contratada, bem como pelos danos que a qualquer título 
causar a prefeitura municipal de campina grande ou a terceiros em decorrência da execução do presente 
contrato, serão de inteira responsabilidade da contratada. 
 
17.6. A contratada se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com o que 
estabelece a legislação vigente e apresentar mensalmente a prefeitura municipal de campina grande, 
cópias autenticadas das guias de recolhimento. 
 
17.7. Comprovar perante a prefeitura municipal de campina grande, até o 20º (vigésimo) dia útil de 
cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (instituto nacional do seguro social - inss, e fundo 
de garantia por tempo de serviço - fgts), referentes ao mês imediatamente anterior, de acordo com o que 
estabelece a legislação em vigor, mediante a apresentação dos originais das guias de recolhimento: 
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17.7.1. Os encargos sociais pertinentes ao instituto nacional do seguro social - inss, e fundo de 
garantia por tempo de serviço - fgts, referem-se ao pessoal alocado para a execução dos 
serviços. 
 
17.7.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as 
faturas serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua liberação. 

 
17.8. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela lei civil ou administrativa, a contratada 
deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de 
danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dos serviços. 
 
17.9. Ao longo do desenvolvimento dos serviços, a prefeitura municipal de campina grande poderá 
alterar, acrescer, reduzir ou suprimir serviços, em comum acordo com a contratada, ou unilateralmente, 
segundo a sua conveniência, obedecendo ao que dispõe o artigo 65 e seguintes, da lei federal nº 8.666/93 
e suas alterações. 
 
17.10. Obedecer a todas as normas técnicas da abnt vigentes e que venham a vigorar na execução 
dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela prefeitura municipal de campina grande, sobre o objeto do contrato a ser firmado. 
 
17.11. a contratada é obrigada a reparar e corrigir, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 
 
17.12. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à ausência de fiscalização pelo órgão interessado, na forma do       artigo 70, da lei federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, e do artigo 37, parágrafo 6º, da constituição federal. 
 
17.13. A contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, pelo prazo 
mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor. 
 
17.14. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE 

 
18.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a Contratada. 
 
18.2. Suprir a Contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos 
serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 
 
18.3. Comunicar, formalmente, a Contratada, em caso de devolução de documentos de cobrança, 
as razões da devolução. 
 
18.4. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua 
assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura Municipal De Campina 
Grande obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a serem posteriormente pleiteados 
pela Contratada. 
 
18.5. Acompanhar a fiscalização e execução dos serviços Objeto desta Licitação. 
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18.6. Manter entendimentos com a Contratada sempre por escrito ou mediante anotação                 em Livro 
De Ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos 
verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de     3 (três) dias úteis, contado a partir do 
referido entendimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
19.1. A Secretaria de Obras, por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de 
paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à Contratada tal 
decisão. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
20.1. Para o recebimento dos serviços será designada uma Comissão De Recebimento, composta de 
no mínimo 3 (três) técnicos, que emitirá Termo De Recebimento Definitivo, no prazo não superior a 90 
(noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do Objeto aos Termos 
Contratuais, ou Provisório, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Licitante Contratada, a seu 
critério; 
 
20.2. O Termo De Recebimento Definitivo dos serviços, não isenta a Contratada das cominações 
previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DEVOLUÇÃO DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

 
21.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação. 
 

a) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento); 
 

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993; 

 
21.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
21.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
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21.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 
 
21.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 
 
21.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
21.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 
 
21.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 
 
21.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
21.10. Será considerada extinta a garantia: 
 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 
21.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
 
21.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Edital e neste Contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
22.1. A Secretaria De Obras não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 
penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da Contratada, na forma do Artigo 71, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
22.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega 
dos documentos de “Habilitação” e das “Propostas De Preços”, cuja base de cálculo seja o preço 
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o 
caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não 
repercutirão nos preços contratados. 
 
22.3. Durante a vigência do Contrato, caso a Prefeitura Municipal De Campina Grande venha a se 
beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a Contratada, para que o mesmo possa cumprir 
todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 
 
22.4. Ficará a Contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
Prefeitura Municipal De Campina Grande, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos 
fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o Contrato. 
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22.5. Após a data da assinatura do Contrato, a Prefeitura Municipal De Campina Grande poderá 
desclassificar a Contratada tida como vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou 
circunstância que a desabone, anterior ou posterior ao julgamento, procedendo à Adjudicação do Objeto 
desta Licitação à outra Licitante, obedecendo à Ordem De Classificação. 
 
22.6. Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta Licitação, obedecer-se-á ao disposto 
no Artigo 49, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
22.7. A Contratada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados em qualquer fase da Licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das 
informações ou dos documentos apresentados pela Licitante, poderá a Prefeitura Municipal De 
Campina Grande, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o Contrato subscrito. 
 
22.8. O Edital que norteou o presente Contrato e seus Anexos, bem como a “Proposta De Preços” 
da Licitante Vencedora, farão parte integrante deste instrumento contratual, independentemente de sua 
transcrição. 
 
22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início, e incluir-
se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal De Campina Grande. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

 
23.1. Fica eleito o foro do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa        
renúncia de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da 
execução deste contrato. 
 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 4 
(quatro) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos. 
 

 
Campina Grande, 25 de março de 2024. 

 
 
 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 
 
 
 

FABRÍCIO CAVALCANTE MACHADO  
Representante Legal  

 
 
TESTEMUNHAS: 
 

 
__________________________________                        __________________________________ 

 
CPF N°                                                                               CPF N° 
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I - É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação 
dos direitos da criança e do adolescente. 
II - A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, 
lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que 
respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 
III - As obrigações previstas por Lei não excluem da prevenção 
especial outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 
IV - A inobservância das normas de prevenção importará em 
responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos da Lei 
8.090/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
§2º Prevenção especial - Informação, Cultura, Lazer, Esportes, 
Diversões e Espetáculos 
I - O poder público, através do órgão competente, regulará as 
diversões e espetáculos públicos, informando sobre a natureza 
deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e 
horários em que sua apresentação se mostre inadequada. 
II - Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos 
deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do 
local de exibição, informação destacada sobre a natureza do 
espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de 
classificação. 
III - Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e 
espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa 
etária. 
IV - As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar 
e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando 
acompanhadas dos pais ou responsável, salvo determinação 
diversa via Portaria da VIJ de Campina Grande-PB. 
V - As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no 
horário recomendado para o público infanto-juvenil, programas 
com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 
VI - Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem 
aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação 
ou exibição. 
VII - Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de 
empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de 
programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou 
locação em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão 
competente. 
VIII - As revistas e publicações contendo material impróprio ou 
inadequado a crianças e adolescentes deverão ser 
comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de 
seu conteúdo. 
IX - As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com 
embalagem opaca. 
X - As revistas e publicações destinadas ao público infanto-
juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, 
crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e 
munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da 
pessoa e da família. 
XI - Os responsáveis por estabelecimentos que explorem 
comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de 
jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que 
eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e 
a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso 
para orientação do público. 
§3º Produtos e Serviços: 
I - É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 
a) armas, munições e explosivos; 
b) bebidas alcoólicas;   
c) produtos cujos componentes possam causar dependência física 
ou psíquica ainda que por utilização indevida; 

d) fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu 
reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano 
físico em caso de utilização indevida; 
e) revistas e publicações citadas anteriormente; 
f) bilhetes lotéricos e equivalentes. 
II - É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em 
hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se 
autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 
Art. 8º O Comitê de Gestão Colegiada fará a inclusão em seu 
Plano de Trabalho, das capacitações para os coordenadores e 
abordadores, para a rede de proteção e para toda a sociedade, no 
sentido preventivo e protetivo.  
 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 9º O CMDDCA garantirá a participação da sociedade civil, 
do governo local e dos Comitês de Participação de Adolescentes 
na composição do Comitê de Gestão Colegiada da Ação 
Intersetorial de Proteção à Criança e ao Adolescente no Maior 
São João do Mundo do Município de Campina Grande-PB, a fim 
de proporcionar a construção participativa das políticas de 
enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes. 
 
Art. 10 Os casos omissos na presente Resolução serão avaliados 
pelo Comitê de Gestão Colegiada e submetidos à Sessão Plenária 
do colegiado do CMDDCA. 
 
Campina Grande-PB, de 20 de março 2024. 
 

CLEIDSON DOS SANTOS SILVEIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDDCA 
 

SECRETARIA DE OBRAS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.001/2024. PARTES: 
SECRETARIA DE OBRAS E SIGA CONSTRUTORA LTDA. 
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM COMO OBJETO 
A IMPLANTAÇÃO, URBANIZAÇÃO, REVITALIZAÇÃO E 
REFORMA DE PRAÇAS EM DIVERSOS BAIRROS DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. VALOR: R$ 4.611.042,88 (QUATRO MILHÕES, 
SEISCENTOS E ONZE MIL, QUARENTA E DOIS REAIS E 
OITENTA E OITO CENTAVOS). VIGÊNCIA: O PRESENTE 
CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 180 (CENTO E 
OITENTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO 
NO SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. LICITAÇÃO: 
CONCORRÊNCIA Nº 010/2023, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1.447/2023. FUNDAMENTAÇÃO: 
LEI FEDERAL Nº 8.666/98, E SUAS ALTERAÇÕES. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15 451 1025 1019 | 
15001000 | 4490.51. SIGNATÁRIOS: JOAB KLEBER 
LUCENA MACHADO E FABRÍCIO CAVALCANTE 
MACHADO. DATA DE ASSINATURA: 25 DE MARÇO DE 
2024.  

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO  
Secretário de Obras 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.038/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 244/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
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Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Campina Grande 

Secretaria de Obras 
 

Demonstrativo № 183 2024 

 
 

DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE DOTAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO 

 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa pra execução de implantação, urbanização, 
revitalização e reforma de praças em diversos bairros do município de 
Campina Grande - PB. 

 
 
 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15 451 1025 1019 – Construção e requalificação de 

Praças e Parques. 
Elemento da Despesa: 4490.51  

 Fonte de Recursos: 15001000 
 
    
VALOR ESTIMADO DA DESPESA GERADA: R$ 4.611.042,88  
 
 
DOTAÇÃO ATUALIZADA: R$ 5.878.701,31 
 
 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA № 6312 
 
 
Declaro para os devidos fins, que a geração de despesa, referente objeto acima 
descrito, tem adequação orçamentária com programas e ações da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), como também, com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 
Campina Grande – PB, 19 de Março de 2024. 

 
 
 
 

Joab Kleber Lucena Machado 
Secretário de Obras  
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
14.666.009/0001-40
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/11/2011

NOME EMPRESARIAL
SIGA CONSTRUTORA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 - Construção de edifícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado
16.10-2-03 - Serrarias com desdobramento de madeira em bruto
25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
25.39-0-02 - Serviços de tratamento e revestimento em metais
33.13-9-01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais (Dispensada *)
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.91-0-00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas (Dispensada *)
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R INACIO BENTO

NÚMERO
102

COMPLEMENTO
: LOTM PARQ DAS PALM I;

CEP
69.058-197

BAIRRO/DISTRITO
FLORES

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

ENDEREÇO ELETRÔNICO
SIGACONSTRUTORAMANAUS@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(92) 3343-3617

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/11/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/03/2024 às 12:58:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
14.666.009/0001-40
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/11/2011

NOME EMPRESARIAL
SIGA CONSTRUTORA LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás (Dispensada *)
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração (Dispensada
*)
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material (Dispensada *)
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral (Dispensada *)
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção (Dispensada *)
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-01 - Administração de obras (Dispensada *)
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
46.71-1-00 - Comércio atacadista de madeira e produtos derivados
46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas (Dispensada *)
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *)
50.21-1-01 - Transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto travessia
50.21-1-02 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto travessia
50.22-0-02 - Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, intermunicipal, interestadual e
internacional, exceto travessia
50.91-2-01 - Transporte por navegação de travessia, municipal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R INACIO BENTO

NÚMERO
102

COMPLEMENTO
: LOTM PARQ DAS PALM I;

CEP
69.058-197

BAIRRO/DISTRITO
FLORES

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

ENDEREÇO ELETRÔNICO
SIGACONSTRUTORAMANAUS@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(92) 3343-3617

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/11/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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25/03/2024, 13:00 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 3/3

 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SIGA CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 14.666.009/0001-40 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:23:48 do dia 04/01/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/07/2024.
Código de controle da certidão: 32F5.C9F2.C923.5C94
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 02/04/2024 11:01. Validação: 92E9.BC17.D279.2ED9.6C7E.3112.0358.4516. 
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25/03/2024, 13:10 Certidão Negativa Não Contribuinte

https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtiva/certidaoNegativa/emitirCertidaoNegativaNaoContPortal.do 1/1

Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 53033083
Data: 25/03/2024

Hora: 12:09:33
Válida até: 24/04/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 14.666.009/0001-40 - SIGA CONSTRUTORA LTDA

* As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ são de inteira responsabilidade do requerente.

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo
com as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos
últimos 05 (cinco) anos, não consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente
data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa
do Estado.

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br

Impresso por convidado em 02/04/2024 11:01. Validação: 92E9.BC17.D279.2ED9.6C7E.3112.0358.4516. 
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04/03/2024, 16:47 stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3

https://stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3 1/1

VÁLIDA ATÉ 03/04/2024

PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

53867/2024

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : SIGA CONSTRUTORA LTDA 
ENDEREÇO : RUA INÁCIO BENTO, Nº: 102, CEP: 69058197
BAIRRO:       FLORES    COMPLEMENTO: LOTM PARQUE DAS PALMEIRAS I        
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  21346201
CNPJ/CPF : 14666009000140

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, CONSTAM DÉBITOS lançados relativo
a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

04/03/2024

Observação: 
********************************************************************************
********************************************************************************
********************************************************************************

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, de acordo com o disposto no Art. 206 C/C o Art. 151 do CTN.
Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE
CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO
COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°53867/2024

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços  SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
D1A.6F7.0CE.8F7. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 04/03/2024

Impresso por convidado em 02/04/2024 11:01. Validação: 92E9.BC17.D279.2ED9.6C7E.3112.0358.4516. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SIGA CONSTRUTORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 14.666.009/0001-40
Certidão nº: 20145237/2024
Expedição: 25/03/2024, às 13:00:37
Validade: 21/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SIGA CONSTRUTORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 14.666.009/0001-40, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Impresso por convidado em 02/04/2024 11:01. Validação: 92E9.BC17.D279.2ED9.6C7E.3112.0358.4516. 
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25/03/2024, 13:02 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf;jsessionid=vwTbeAOKNWvZApkz7-UWwyAiKjdA9qnaUOeVPqkf.crjpcapllx200_… 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 14.666.009/0001-40
Razão

Social: SIGA CONSTRUTORA LTDA EPP

Endereço: RUA INACIO BENTO 102 LOT PARQ DAS PALM I / FLORES / MANAUS / AM
/ 69058-197

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/03/2024 a 13/04/2024

Certificação Número: 2024031518252300239964

Informação obtida em 25/03/2024 13:01:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

25/03/2024 13:02:58Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: SIGA CONSTRUTORA LTDA
CNPJ: 14.666.009/0001-40

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 02/04/2024 11:01. Validação: 92E9.BC17.D279.2ED9.6C7E.3112.0358.4516. 
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: SIGA CONSTRUTORA LTDA

CPF/CNPJ: 14.666.009/0001-40

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:03:00 do dia 25/03/2024 , com validade até o dia 24/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: EJ8eWtJrG9ilyaOVlKHs

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 27/03/2024 às 18:29:44 foi protocolizado o documento
sob o Nº 36800/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Campina
Grande, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Patricia Matsumura da
Silva.

Número do Contrato: 002080012024
Data da Publicação: 26/03/2024
Data da Assinatura: 26/03/2024
Data Final do Contrato: 22/09/2024
Valor Contratado: R$ 4.611.042,88
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Objeto a implantação, urbanização, revitalização e reforma de praças em diversos bairros do Município de
Campina Grande, Estado da Paraíba.
Contratado (Nome): Siga Construtora Eireli - Epp
Contratado (CNPJ): 14.666.009/0001-40

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim c3a07736732e480aa2e5d1c51aae3bc5

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 92e9bc17d2792ed96c7e311203584516

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim b033ae0d1a16f37a4628445955c4da27

Contrato ou instrumento equivalente Sim cdafe1155463dd5b8be98e923b16bd0e

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 7ac14fd0c16af79aeca8c2241bb21995

João Pessoa, 27 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/04/2024 11:01. Validação: 96AC.7E06.AAE5.C497.3615.41B5.4B2D.9116. 
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